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ILUSTRISSIMOS SENHORES MEMBROS DA COMISSAO DE LICITAQOES DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE TRIUNFO-RS: »

URGENTE

CONCORRENCIA N° 7/2017

OBJETO: IMPUGNACAOQ AO EDITAL

ADILSON DE LIMA FLORES - ME, pessoa juridica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob 0 n.° 15.670.448/0001-90, sediada & Rua da Barca, n°
201, Anexo |, Bairro Barreto, Triunfo, RS, por seu representante legal infra
assinado, com fulcro no § 2°, do art. 41, da Lei n® 8.666/93, em tempo habil,

vem a presenga de Vossas Senhorias apresentar

do processo licitatorio em referéncia, pelos motivos de fato e direito que se

seguem:

Inicialmente, comprova-se a tempestividade desta impugnagao, dado que a

sessao plblica esta prevista para 05/01/2018, tendo sido, portanto, cumprido o prazo pretérito de
até 02 (dois) dias Uteis previsto no artigo 41, § 2° da lei 8.666/1993.



O Edital da Concorréncia em referéncia tem por objeto REGISTRO DE
PREGOS PARA CONTRATACAO DE SERVICOS COM APLICAGAO DE MATERIAL PARA
CONSTRUGAO DE CASAS POPULARES DE MADEIRA COM BANHEIRO.

Analisando o Edital, a requerente, que atua no ramo e tem interesse e
qualificagéo para participar do certame, identificou a necessidade de alteragGes, conforme a

seguir se demonstrara.

No dia de hoje foi publicada no site do Municipio de Triunfo alteragéo

promovida no edital, no seguinte sentido:

*Retificagdo de Edital

O Municipio de Triunfo comunica que o edital de Concorréncia 7/2017, sofreu alteracbes
conforme abaixo:

O item 3, subitem 3.5. Qualificagéo Técnica, a alinea “I” fica com a sequinte redagéo:

I- Certiddo de registro de pessoa juridica no CREA (Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia), em nome da licitante, onde conste o registro do profissional
responsavel técnico da empresa, valido na data de recebimento dos documentos, emitida
pelo CREA da jurisdi¢ao da sede da licitante.

Tendo em vista que a alferagdo ndo implica na formulagdo da proposta a data para o
recebimento dos envelopes de habilitagdo e proposta fica mantida.

Demais clausulas permanecem inalteradas.”

A redagao original do referido item era a seguinte:

3.5. Qualificagdo Técnica
I - Certiddo de registro de pessoa juridica no Conselho Regional de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia — CREA e/ou Conselho de Arquitetura e

Urbanismo - CAU, sm nome da licitante, com validade na data de recebimento dos

documentos , emitida pelo CREA/CAU da jurisdicéo da sede da licitante.




Como se v&, foi retirada do edital a possibilidade de que o registro da

empresa seja no CAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo, restringindo o registro ao

CREA.

Com efeito, a documentagao a ser exigida para qualificacdo técnica dos

licitantes vem assim especificada na Lej n° 8.666/93, art. 30;

Art. 30. A documentagéo relativa & qualificagéo técnica limitar-se-4 a:

I - registro ou inscri¢ao na entidade profissional competente;

Il - comprovagéo de aptidao para desempenho de atividade pertinente e compativel
em caracleristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitagdo, e indicaggo das
instalagbes e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponiveis para
a realizaggo do objeto da licitagdo, bem como da qualificagdo de cada um dos
membros da equipe técnica que se responsabilizara pelos trabalhos;

Il - comprovagéo, fornecida pelo orgéo licitante, de que recebeu os documentos, e,
quando exigido, de que tfomou conhecimento de fodas as informagdes e das
condigdes locais para o cumprimento das obrigagGes objeto da licitacéo;

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, guando for o caso.

§ 12 A comprovagéo de aptido referida no inciso || do "caput" deste artigo, no caso
das licitagbes pertinentes a obras e servigos, sera feita por atestados fornecidos por
pessoas juridicas de direito publico ou privado, devidamente registrados nas
entidades profissionais competentes, limitadas as exigéncias a: (Redagdo dada
pela Lein®8.883, de 1994)

I - capacitagdo técnico-profissional: comprovagéo do licitante de possuir em seu
quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de
nivel superior ou outro devidamente reconhecido ela entidade competente,

detentor de atestado de responsabilidade técnica por execucao de obra ou servigo
de caracteristicas semelhantes, limitadas estas exclusivamente as parcelas de maior
relevancia e valor significativo do objeto da licitaggo, vedadas as exigéncias de
quantidades minimas ou prazos maximos; (Incluido pela Lein® 8.883, de 1994)

A licitag&o tem como objeto a execucao de obra de construco.

Ocorre que a fiscalizacdo da atividade que é objeto do Edital n3o é de

competéncia exclusiva do CREA. Com o advento da Lei n.° 12.378/2010, foram criados os

Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados (CAUs), desconcentrando parte das

atribuigbes dos Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia (CREAS).

urbanista:

Na aludida lei, o art. 2° traz as atividades e atribuicbes do arquiteto e

Art. 20 As atividades e atribuigées do arquiteto e urbanista consistem em:
[ - superviséo, coordenagdo, gestéo e orientagéo técnica;

Il - coleta de dados, estudo, planejamento, projeto e especificagdo;

Il - estudo de viabilidade técnica e ambiental;

IV - assisténcia técnica, assessoria e consulforia;

V- direcédo de obras e de servico técnico:
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P,
VI - vistoria, pericia, avaliagdo, monitoramento, laudo, parecer técnico, auditoria e
arbitragem;
Vil - desempenho de cargo e fungédo técnica;
Vill - treinamento, ensino, pesquisa e extenséo universitaria;
IX - desenvolvimento, andlise, experimentagdo, ensaio, padronizagdo, mensuragdo e
controle de qualidade,
X - elaboragéo de orgamento,
X1 - produgdo e divulgagdo técnica especializada; e
Xl - execucio, fiscalizagdo e conducdo de obra, instalacdo e servico técnico.

O art. 3° estabelece o seguinte:

O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR especificara, atentando para o
disposto no caput, as areas de atuagdo privativas dos arquitetos e urbanistas e as areas de
atuagdo compartilhadas com outras profissées regulamentadas.

Sendo assim, o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR)
expediu a Resolugdo n° 21/2012, dispondo sobre as atividades e atribuicbes profissionais do
arquiteto e urbanista, compreendendo a atividade que € objeto da presente licitagdo, como
demonstra'a inteligéncia dos dispositivos transcritos a seguir:

Art. 1° Os arquitetos e urbanistas constifuem categoria uniprofissional, de formagéo
generalista, sujeitos a registro no Conselho de Arquitetura e Urbanismo da Unidade da
Federagdo (CAU/UF) do local do seu domicilio, cujas atividades, atribuicbes e campos de
atuagdo previstos na Lei n° 12.378, de 2010, séo disciplinados pela presente Resoluggo.

Art. 3°. Para fins de Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), definido em Resolugéo
propria do CAU/BR, as atribuigdes profissionais dos arquitetos e urbanistas serdo
representadas no Sistema de Informagdo e Comunicagdo do Consetho de Arquitetura e
Urbanismo (SICCAU) através das seguintes atividades:

1. PROJETO

1.1. ARQUITETURA DAS EDIFICAGOES

1.1.1. Levantamento arquitefbnico;

1.1.2. Projeto arquitetnico;

1.1.3. Projeto arquiteténico de reforma;

1.1.4. Projeto de edificio efémero ou instalagbes efémeras;

1.1.5. Projeto de monumento;

1.1.6. Projeto de adequagdo de acessibilidade,

1.1.7. As built;

1.2, SISTEMAS CONSTRUTIVOS E ESTRUTURAIS

1.2.1. Projeto de estrutura de madeira,

1.2.2. Projeto de estrutura de concreto;

1.2.3. Projeto de estrutura pré-fabricada;

1.2.4. Projeto de estrufura metalica;

1.2.5. Projefo de estruturas mistas;

1.2.6. Projeto de outras estruturas.

1.3. CONFORTO AMBIENTAL

1.3.1. Projeto de adequagéo ergonomica;

1.3.2. Projeto de luminotecnia;

1.3.3. Projeto de condicionamento acustico;

1.3.4. Projeto de sonorizag&o;

1.3.5. Projeto de ventilagéo, exaustéo e climatizagéo,

1.3.6. Projeto de certificagéo ambiental;

1.4. ARQUITETURA DE INTERIORES

1.4.1. Projeto de arquitetura de interiores;

1.4.2. Projeto de reforma de interiores;

1.4.3. Projeto de mobiliério;

1.5. INSTALAGOES E EQUIPAMENTOS REFERENTES A ARQUITETURA



1.5.1. Projeto de instalagbes hidrossanitarias prediais;

1.5.2. Projeto de instalagbes prediais de &guas pluviais;

1.5.3. Projeto de instalagbes prediais de gas canalizado,

1.5.4. Projeto de instalagdes prediais de gases medicinais;

1.5.5. Projeto de instalagGes prediais de prevengéo e combate a incéndio;
1.5.6. Projeto de sistemas prediais de protecéo contra incéndios e catastrofes;
1.5.7. Projefo de instalagdes elétricas prediais de baixa tenséo;

1.5.8. Projeto de instalages telefonicas prediais;

1.5.9. Projeto de instalagbes prediais de TV;

1.5.10. Projeto de comunicagéo visual para edificagbes;

1.5.11. Projeto de cabeamento estruturado, automagdo e l6gica em edificios;
1.6. ARQUITETURA PAISAGISTICA

1.6.1. Levantamento paisagistico;

1.6.2. Prospecgéo e inventario;

1.6.3. Projeto de arquitetura paisagistica;

1.6.4. Projeto de recuperagéo paisagistica;

1.6.5. Plano de manejo e conservagdo paisagistica;

1.7. RELATORIOS TECNICOS DE ARQUITETURA

1.7.1. Memorial descritivo;

1.7.2. Caderno de especificagdes ou de encargos;

1.7.3. Orgamento;

1.7.4. Cronograma;

1.7.5. Estudo de viabilidade econémico-financeira;

1.7.6. Avaliagéo pos-ocupagéo;

1.8. URBANISMO E DESENHO URBANO

1.8.1. Levantamento cadastral;

1.8.2. Inventario urbano;

1.8.3. Projeto urbanistico;

1.8.4. Projeto de parcelamento do solo mediante loteamento,

1.8.5. Projeto de parcelamento do solo mediante desmembramento ou remembramento;
1.8.6. Projeto de regularizagdo fundiaria;

1.8.7. Projeto de sistema viério e acessibilidade,

1.8.8. Projeto especializado de trafego e transito de veiculos e sistemas de estacionamento;

1.8.9. Projeto de mobiliario urbano,

1.9. INSTALAGOES E EQUIPAMENTOS REFERENTES AO URBANISMO
1.9.1. Projeto de movimentagdo de terra, drenagem e pavimentagao,

1.9.2. Projeto de sistema de iluminagéo publica

1.9.3. Projeto de comunicagdo visual urbanistica;

1.9.4. Projeto de sinalizagdo viéria;

1.9.5. Projeto de sistema de coleta de residuos solidos;

1.10. RELATORIOS TECNICOS URBANISTICOS

1.10.1. Memorial descritivo;

1.10.2. Caderno de especificagbes ou de encargos;

1.10.3. Orgamento;

1.10.4. Cronograma;

1.10.5. Estudo de viabilidade econémico-financeira;

1.11. PATRIMONIO ARQUITETONICO, URBANISTICO E PAISAGISTICO
1.11.1. Preservagéo de edificagdes de interesse historico-cultural; 1.11.1.1. Registro da
evolugdo do edificio;

1.11.1.2. Avaliagéo do estado de conservagdo;

1.11.1.3. Projeto de consolidagéo,

1.11.1.4. Projeto de estabilizagéo,

1.11.1.5. Projeto de requalificagéo;

1.11.1.6. Projeto de converséo funcional;

1.11.1.7. Projeto de restauragéo,

1.11.1.8. Plano de conservagéo preventiva,

1.11.2. Preservagéo de sitios historico-culturais;

1.11.2.1. Levantamento fisico, socioeconémico e cultural;

1.11.2.2. Registro da evolugdo urbana;

1.11.2.3. Inventario patrimonial;

1.11.2.4. Projeto urbanistico setorial;
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1.11.2.5. Projeto de requalificagdo de espagos publicos;

1.11.2.6. Projeto de requalificagéo habifacional;

1.11.2.7. Projeto de reciclagem da infraestrutura;

1.11.2.8. Plano de preservagdo;

1.11.2.9. Plano de gestao patrimonial;

1.11.3. Preservagéo de jardins e parques historicos;

1.11.3.1 Prospecgéo e inventario;

1.11.3.2. Registro da evolugdo do sitio;

1.11.3.3. Projeto de restauragéo paisagistica;

1.11.3.4. Projeto de requalificagdo paisagistica;

1.11.3.5. Plano de manejo e conservagéo,

2. EXECUGAO

2.1. ARQUITETURA DAS EDIFICAGOES

2.1.1. Execugdo de obra;

2.1.2. Execugédo de reforma de edificagéo;

2.1.3. Execugdo de edificio efémero ou instalagbes efémeras;

2.1.4. Execugdo de monumento;

2.1.5. Execugéo de adequagdo de acessibilidade.

2.2. SISTEMAS CONSTRUTIVOS E ESTRUTURAIS

2.2.1. Execugéo de estrutura de madeira;

2.2.2. Execugédo de estrutura de concreto;

2.2.3. Execugdo de estrutura pré-fabricada;

2.2.4. Execugdo de estrutura metdlica;

2.2.5. Execugédo de estruturas mistas,

2.2.6. Execugdo de outras estruturas;

2.3. CONFORTO AMBIENTAL

2.3.1. Execugéo de adequagéo ergonémica;

2.3.2. Execugéo de instalagbes de luminotecnia;

2.3.3. Execugdo de instalagbes de condicionamento acustico;

2.3.4. Execugéo de instalagbes de sonorizagéo;

2.3.5. Execugéo de instalagbes de ventilagdo, exaustéo e climatizago;

2.4. ARQUITETURA DE INTERIORES

2.4.1. Execugdo de obra de interiores;

2.4.2. Execugdo de reforma de interiores;

2.4.3. Execugédo de mobiliario;

2.5. INSTALAGOES E EQUIPAMENTOS REFERENTES A ARQUITETURA
2.5.1. Execugdo de instalagBes hidrossanitarias prediais;

2.5.2. Execugdo de instalagbes prediais de aguas pluviais,

2.5.3. Execugéo de instalagdes prediais de gas canalizado;

2.5.4. Execugdo de instalag8es prediais de gases medicinais;

2.5.5. Execugéo de instalagbes prediais de prevengéo e combate a incéndio;
2.5.6. Execugdo de sistemas prediais de protegdo contra incéndios e catéstrofes;
2.5.7. Execugéo de instalagbes elétricas prediais de baixa tenséo;

2.5.8. Execugéo de instalagoes telefonicas prediais;

2.5.9. Execugéo de instalagbes prediais de TV;

2.5.10. Execugdo de comunicagdo visual para edificagbes;

2.5.11. Execugao de cabeamento estruturado, automagéo e Idgica em edificios.
2.6. ARQUITETURA PAISAGISTICA

2.6.1. Execugdo de obra de arquitetura paisagistica;

2.6.2. Execugéo de recuperagéo paisagistica; 2.6.3. Implementagéo de plano de manejo e
conservagéo,

2.7. URBANISMO E DESENHO URBANO

2.7.1. Execugédo de obra urbanistica;

2.7.2 Execugéo de obra de parcelamento do solo mediante loteamento,
2.7.3. Execugdo de obra de parcelamento do solo mediante desmembramento ou
remembramento;

2.7.4. Implantagéo de sistema especializado de trafego e trénsito de veiculos e sistemas de
estacionamento;

2.7.5. Execugéo de sistema viario e acessibilidade;

2.7.6. Execugdo de mobiliario urbano;

2.8. INSTALAGOES E EQUIPAMENTOS REFERENTES AO URBANISMO



inciso 1) e o registro do responsavel técnico (art. 30, § 1°, inciso 1), devem ocorrer na entidade
profissional competente. E a entidade competente é dita pela lei. No caso, a lei 12.378/2010

prevé ser o CAU, além do CREA, a entidade profissional competente referente a atividade

2.8.1. Execugédo de terraplenagem, drenagem e pavimentagéo,
2.8.2. Execugéo de sistema de iluminagéo publica;

2.8.3. Execugdo de comunicagdo visual urbanistica;

2.8.4. Execugédo de obra de sinalizagéo viaria,

2.8.5. Implantagédo de sistema de coleta de residuos solidos;

2.9. PATRIMONIO ARQUITETONICO, URBANISTICO E PAISAGISTICO
2.9.1. Preservagéo de edificagbes de interesse histérico-cultural;
2.9.1.1. Execugéo de obra de preservagdo do patriménio edificado;
2.9.1.2. Execugéo de obra de consolidagéo,

2.9.1.3. Execugéo de obra de estabilizagéo;

2.9.1.4. Execugdo de obra de reutilizagéo;

2.9.1.5. Execugdo de obra de requalfficagéo,

2.9.1.6. Execugdo de obra de converséo funcional;

2.9.1.7. Execugdo de obra de restauracéo;

2.9.1.8. Execugéo de obra de conservagéo preventiva;

2.9.2. Preservagéo de sitios historico-culturais;

2.9.2.1, Execugdo de obra urbanistica setorial;

2.9.2.2. Execugdo de obra de requalificagéo de espagos publicos;
2.9.2.3. Execugdo de obra de requalificagéo habitacional;

2.9.2.4. Execugéo de obra de reciclagem da infraestrutura;

2.9.3. Preservagéo de jardins e parques histéricos;

2.9.3.1. Execugéo de obra de restauragdo paisagistica;

2.9.3.2. Execugéo de requalificagdo paisagistica;

2.9.3.3. Implementagédo de plano de manejo e conservagéo,

Conforme diz a lei de licitagdes, o registro ou inscrigéo do licitante (art. 30,

objeto da presente licitagao.

Obras n° 2/2012, aprovado, publicado no Boletim Especial do Tribunal de Contas da Unido

n° 18/2012:

decidido ser ilegal a exigéncia de inscricdo exclusivamente no CREA, uma vez que os servigos
também podém ter a responsabilidade de arquiteto ou urbanista, sendo determinada a

anulacdo do certame e a n3o repeticdo da ilegalidade em novo certame, sendo vejamos a

Segundo a Nota Técnica do Comité de Coordenagéao de Fiscalizagio de

5.3 No caso de licitagbes para contratagio de empresa para execu¢do de obras
publicas, deve ser exigido registro no CREA ou no CAU, por serem esses Conselhos
os competentes para fiscalizagdo das alividades relacionadas a engenharia, arquitetura e
urbanismo e execugdo de obras nos termos da art. 1° da Lei n° 6.839/1980, ¢/c art. 26 da

Lein®5.194/66 e Lei n° 12.378/2010.”

Inclusive, no ACORDAO N° 3028/2015 — TCU — Plenario!, onde foi

analisado edital de licitagdo para contratagdo de empresa para execugdo de obra, restou

conclusao do referido acordao:

' na integra em anexo.
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“9. Acordéo:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representagdo formulada pela empresa Manoel
Messias Oliveira Santos & Cia Ltda. - ME noticiando possiveis irregularidades ocorridas na Tomada de
Pregos 001/2015, conduzida pela Associagdo de Pais e Amigos dos Excepcionais de Itapetinga/BA, para
contratar empresa de engenharia para execucio de reforma e ampliacdo da sede da Entidade no
referido Municipio, obra orgada em R$ 925.551,17,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da Unido, reunidos em sesséo de Plenéario, ante as
razbes expostas pelo Relator, em:

9.1. conhecer da representagéo, com fundamento no art. 237, inciso VII, e paragrafo tnico, do
Regimento Interno/TCU para, no mérito, considera-la parcialmente procedente;

9.2. com fundamento no art. 71, inciso IX, da Constituicdo Federal, c/c o art. 45 da Lei 8.443/1992,
fixar o prazo de 15 (quinze dias) para que a Associagdo de Pais e Amigos dos Excepcionais de
Itapetinga/BA adote, se ainda no o fez, as providéncias necessérias com vistas & anulacdo da Tomada
de Precos 001/2015, bem como dos atos dela decorrentes, inclusive do Contrato 001/2015 firmado com
a sociedade empreséria NG Engenharia Ltda., informando a este Tribunal as medidas adotadas;

9.3. determinar & Associagéo de Pais e Amigos dos Excepcionais de Itapetinga - BA que, no caso
de eventual nova licitagéo, se abstenha de exigir:

9.3.1. comprovagéo de capacidade técnica para a execugdo de parcelas da obra, para fins de
qualificagdo técnica do licitante, que néo atendam, simultaneamente, aos critérios de maior relevancia e
ao valor significativo do objeto, o que contraria o disposto na Stimula TCU 263/2011;

9.3.2. comprovacdo de inscricdo exclusivamente no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia — Crea, tendo em vista qgue, em principio, 0s servicos
objeto do certame em questido também podem ser executados por profissionais
inscritos no Conselho de Arquitetura e Urbanismo — CAU, de acordo com a Lei

12.378/2010 e Resolucéo 21 do CAU/BR;

9.3.3. realizagéo de visita técnica ao local da obra, o que infringe o disposto no art. 30, inciso Ill, da
Lei 8.666/1993, sendo suficiente a declaragdo do licitante de que conhece as condigbes locais para o
cumprimento das obrigagbes objeto da licitagdo, conforme os Acorddos 983/2008, 2.395/2010,
2.990/2010, 1.842/2013, 2.913/2014, 234/2015 e 372/2015, todos do Plenario deste Tribunal;

9.4. dar ciéncia desta deliberagdo, acompanhada do relatério e do voto que a fundamentam, a
representante, & Associagdo de Pais e Amigos dos Excepcionais de ltapetinga - BA e a0 Ministério da
Satde; :

9.5. determinar a Secex/BA que monitore o cumprimento do subitem 9.2 desta deliberagéo;

9.6. autorizar o arquivamento do presente processo, apés verificada a adogdo da medida
especificada no item 9.2 acima.”

O seguinte trecho do Acorddo acima citado traz os fundamentos juridicos
pelos quais se entende indevida a ndo previsdo no edital de que a inscricdo possa ser no CAU,
baseados objetivamente na Lei n® 12.378/2010 e na Resolugao 21/2012 do CAU/BR, conforme

segue:

“28. Quanto a exigéncia de comprovacdo de inscricao exclusivamente no Crea para
fins de qualificacdo técnica, é de se ver que com o advento da Lei 12.378/2010, de 31/12/2010, foi

criado o Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), separando os arquitetos e engenheiros em dois
conselhos distintos.
29. O art. 2° do referido normativo traz o campo de atuagéo do arquiteto e urbanista, verbis:
Atribuicbes de Arquitetos e Urbanistas
Art. 22 As atividades e atribuigbes do arquiteto e urbanista consistem em:

()

XIl - execugdo, fiscalizagdo e condugéo de obra, instalaggo e servigo tecnico.
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30. Assim, trata-se de competéncia do arquitefo e urbanista, legalmente instituida, a
elaboragéo, execugdo, fiscalizagdo e condugao de obra.

31. No mesmo sentido, a Resolucdo 21, de 5 de abril de 2012, do Conselho de
Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR), que dispbe sobre as atividades e atribuicbes
profissionais do arquiteto e urbanista e d& outras providéncias:

Art. 3° Para fins de Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), definido em Resolug&o
propria do CAU/BR, as atribuigbes profissionais dos arquitetos e urbanistas seréo representadas no
Sistema de Informagéo e Comunicagdo do Conselho de Arquitetura e Urbanismo (SICCAU) através
das seguintes atividades:

(.)
2. EXECUGAO

(...
2.2. SISTEMAS CONSTRUTIVOS E ESTRUTURAIS
(..)
2.2.2. Execugdo de estrutura de concreto;
(..)
- 2.2.4. Execucdo de estrutura metalica;

(..

32. Tem-se, entdo, que ndo se desincumbiu a entidade representada de provar que 0s
objetos das licitagGes somente poderiam ser executados por profissionais engenheiros, excluindo-se,
portanto, os arquitetos e urbanistas.

33. Mesmo que houvesse controvérsia quanto & area de afuagéo de engenheiros e
arquitetos no que se refere ao servigo licitado na Tomadas de Pre¢os 001/2015, fato é que a
Resolugdo 21 do CAU/BR tipifica como sendo campo de atuagdo do arquiteto a execugdo de
estruturas de concreto e metalicas.

34. O art. 3° da Lei 12.378/2010, §§ 4° e 5°, traz previsdo de como seréo resolvidos os
casos em que ndo houver consenso entre o campo de atuagéo dos arquitetos e urbanistas e o de
outras profissées regulamentadas:

Art. 3° Os campos da atuagéo profissional para o exercicio da arquitetura e urbanismo sgo
definidos a partir das diretrizes curriculares nacionais que dispdem sobre a formagéo do profissional
arquiteto e urbanista nas quais os niicleos de conhecimentos de fundamentagéo e de conhecimentos
profissionais caracterizam a unidade de atuagéo profissional.

§ 1°0 Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR especificara, atentando
para o disposto no caput, as areas de atuagdo privativas dos arquitetos e urbanistas e as éreas de
atuagdo compartilhadas com outras profissdes regulamentadas.

§ 2° Serdo consideradas privativas de profissional especializado as areas de atuag8o nas
quais a auséncia de formag&o superior exponha o usuério do servico a qualquer risco ou danos
materiais & sequranga, a satide ou ao meio ambiente.

§ 3° No exercicio de atividades em areas de atuagdo compartilhadas com outras areas
profissionais, o Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU do Estado ou do Distrito Federal
fiscalizaré o exercicio profissional da Arquitetura e Urbanismo.

§ 4° Na hipdtese de as normas do CAU/BR sobre o campo de atuacdo de_arquitetos e
urbanistas contradizerem normas _de outro Conselho profissional, a controvérsia sera resolvida por
meio de resolucéo conjunta de ambos 0s conselhos.

§ 5° Enquanto ndo editada a resolucdo conjunta de que trata 0 § 4°ou, em caso de
impasse, até que seja resolvida a controvérsia, por arbifragem ou_judicialmente, seré aplicada a
norma do Conselho que garanta ao profissional a maior margem de atuac&o. (grifamos)

35. Até o momento nao se tem noticia de edi¢do de normativo conjunto entre o Crea e 0
CAU para resolugéo de possivel controvérsia acerca dos campos de atuagéo profissional, previsto no
§ 4° supra. Também ndo se tem conhecimento de deciséo judicial apta a suspender os efeitos da
Resolugéo 21 do CAU/BR.

36. Dessa forma, entende-se que a Resolugéo 21 do CAU/BR, conforme mandamento do §
5° do art. 3° da Lei 12.378/2010, é plenamente vélida e meio adequado para discriminar as
atribuicdes, atividades e campos de atuagéo dos arquitetos e urbanistas.
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37. Portanto, o subitem 17.5 do edital da Tomada de Preco 001/2015 deveria ter
previsto a possibilidade de apresentacido de registro ou inscricao também no CAU. Outro ndo
pode ser o entendimento. Tanto engenheiros como arquitetos e urbanistas tém_habilitacdo
legal para execucdo de sistemas construtivos e estruturais, sendo profissionais capacitados a
acompanhar, fiscalizar, conduzir e executar o objeto da licitagao em tela.

38. Entende-se, por conseguinte, que a omissdo nos instrumentos convocatérios de
exigéncia alternativa de registro ou inscricdo no CAU restringe o rol de possiveis licitantes
aptos a participar dos certames.”

Ora, de acordo com a resolugdo 21/2012 do CAU/BR, a construgdo de casas

populares esta no campo de atuagdo do arquiteto/urbanista, conforme item 2;

“.)
2. EXECUGAQ

2.1. ARQUITETURA DAS EDIFICAGOES

2.1.1. Execugéo de obra;

2.1.2. Execugéo de reforma de edificagéo;

2.1.3. Execugéo de edificio efémero ou instalages efémeras;

2.1.4. Execugdo de monumento;

2.1.5. Execugéo de adequagao de acessibilidade.

2.2. SISTEMAS CONSTRUTIVOS E ESTRUTURAIS

2.2.1. Execugéo de estrutura de madeira;

2.2.2. Execugdo de estrutura de concrefo;

2.2.3. Execugdo de estrutura pré-fabricada;

2.2.4. Execugéo de estrutura metélica;

2.2.5. Execugéo de estruturas mistas;

2.2.6. Execugéo de outras estruturas;

2.3. CONFORTO AMBIENTAL

2.3.1. Execugdo de adequagéo ergondémica;

2.3.2. Execugdo de instalagbes de luminotecnia;

2.3.3. Execugéo de instalagbes de condicionamento acustico;

2.3.4. Execugéo de instalagbes de sonorizagao;

2.3.5. Execugédo de instalagbes de ventilagdo, exaustéo e climatizagdo;

2.4. ARQUITETURA DE INTERIORES

2.4.1. Execugédo de obra de interiores;

2.4.2. Execugéo de reforma de interiores;

2.4.3. Execugdo de mobiliario;

2.5. INSTALAGOES E EQUIPAMENTOS REFERENTES A ARQUITETURA
2.5.1. Execugdo de instalagbes hidrossanitarias prediais;

2.5.2. Execugdo de instalagbes prediais de aguas pluviais;

2.5.3. Execugdo de instalagbes prediais de gés canalizado,

2.5.4. Execugéo de instalagbes prediais de gases medicinais;

2.5.5. Execugdo de instalagBes prediais de prevengdo e combate a incéndio,
2.5.6. Execugdo de sistemas prediais de protegdo contra incéndios e catastrofes;
2.5.7. Execugdo de instalagbes elétricas prediais de baixa tenséo;

2.5.8. Execugéo de instalagdes telefonicas prediais;

2.5.9. Execugéo de instalagbes prediais de TV,

2.5.10. Execugédo de comunicagdo visual para edificagoes,

2.5.11. Execugéo de cabeamento estruturado, automagéo e logica em edificios.
2.6. ARQUITETURA PAISAGISTICA

2.6.1. Execugéo de obra de arquitetura paisagistica;

2.6.2. Execugéo de recuperagéo paisagistica; 2.6.3. Implementagao de plano de manejo e
conservagéo,

2.7. URBANISMO E DESENHO URBANO

2.7.1. Execugdo de obra urbanistica;

2.7.2 Execugéo de obra de parcelamento do solo mediante loteamento;
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2.7.3. Execugédo de obra de parcelamento do solo mediante desmembramento ou
remembramento;

2.7.4. Implantagéo de sistema especializado de tréfego e trénsito de veiculos e sistemas de
estacionamento;

2.7.5. Execugdo de sistema viério e acessibilidade;

2.7.6. Execugéo de mobiliario urbano;

2.8. INSTALACOES E EQUIPAMENTOS REFERENTES AO URBANISMO
2.8.1. Execugéo de terraplenagem, drenagem e pavimentagéo;

2.8.2. Execugdo de sistema de iluminagéo pablica;

2.8.3. Execugéo de comunicagao visual urbanistica;

2.8.4. Execugdo de obra de sinalizagéo viaria;

2.8.5. Implantagdo de sistema de coleta de residuos sélidos;”

Com efeito, a Constituicdo Federal, ao versar sobre licitagbes publicas,
estabeleceu, em seu art. 37, XXI, que somente poderdo ser exigidas qualificagdes técnica e
econdmica indispensaveis ao cumprimento das obrigagdes. Por essa razo, toda e qualquer
exigéncia que venha a restringir a competicdo no certame licitatorio, alem de justificada e
pertinente ao objeto, deve ater-se ao que permite a lei, face ao principio da legalidade. Ademais,
devem ser evitados formalismos e requisitos desnecessarios, de modo a néo ocasionar uma

restricdo ainda maior a competitividade.

“Art. 37. A administragdo publica direta e indireta de qualquer dos Poderes da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios obedecera aos principios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiéncia e, também, ao seguinte:{(...)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislagdo, as obras, servigos, compras e
alienagbes serdo contratados mediante processo de licitagdo publica que assegure igualdade
de condigbes a todos os concorrentes, com clausulas que estabelegam obrigagGes de
pagamento, mantidas as condigdes efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitira as exigéncias de qualificagdo técnica e econdmica indispenséveis a garantia
do cumprimento das obrigagdes.”

De sua vez, a Lei n° 8.666/93, veda que os agentes publicos pratiquem
atos tendentes a restringir ou frustrar o carater competitivo do certame, consoante se

depreende da leitura de seu art. 3%

“Art. 3° A licitagdo destina-se a garantir a observancia do principio constitucional
da isonomia, a selegdo da proposta mais vantajosa para a administragdo e a promogéo do
desenvolvimento nacional sustentavel e sera processada e julgada em estrita conformidade
com os principios basicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vincula¢do ao instrumento
convocatorio, do julgamento objetivo e dos que lhes sdo correlatos.

§ 1° E vedado aos agentes publicos:

| - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocagédo, clausulas ou condigGes
que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu carater competitivo, inclusive nos
casos de sociedades cooperativas, e estabelecam preferéncias ou distingoes em razéo
da naturalidade, da sede ou domicilio dos licitantes ou de qualquer outra circunstancia
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impertinente ou irrelevante para o especifico objefo do contrato, ressalvado o disposto
nos §§ 50 a 12 deste artigo e no art. 30 da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991,”

A exigéncia de que os registros possam ser apenas no CREA restringe o
carater competitivo e representa ilegalidade.

Assim, requer seja sanada a irregularidade do Edital, mediante a retificagdo
do item 3, subitem 3.5, alinea “I", fazendo constar que os registros do licitante e do responsavel

técnico sejam no CREA ou no CAU.

Agindo de outro modo, estara esta comisséo praticando ato ilegal, sujeito a

aplicagdo de sangdes pelos 6rgdos de controle.

Diante de todo exposto, requer o recebimento da presente impugnagao e

posterior acolhimento, para o fim de retificar o item 3, subitem 3.5. Qualificagao Técnica,

alinea “I”, fazendo constar que o registro do licitante e do responsavel técnico possa ser

no Conselho de Arquitetura e Urbanismo — CAU, de acordo com a Lei 12.378/2010 e
Resolucéo 21 do CAU/BR.

Ainda, ratifica os.termos da impugnagao anterior, da qual ainda ndo obteve

resposta, no sentido de que seja incluida exigéncia de atestado de capacidade técnica.

Apbs, seja republicado o novo texto do Edital pelos meios oficiais, sendo
garantida a reabertura do prazo para a realizagéo do certame, de acordo com o art. 21, §4°, da
Lei n° 8.666/93.

Do julgamento da presente impugnagao, requer seja a impugnante notificada
imediatamente.

Nestes termos, pede deferimento.

Triunfo, 02 de janeiro de 2017.

AhiLon Upre b

ADILSON DE LIMA FLORES - ME
Adilson de Lima Flores
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